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Resumo 

 

Este estudo visa compreender o sentido da escolarização para os/as jovens em situação 

de rua na Escola Municipal Porto Alegre, na qual são atendidos/as pessoas em situação 

de rua, moradores/as de abrigos e de comunidades distantes da região central. Para isso, 

utilizei a metodologia qualitativa com abordagem tipo etnográfica de pesquisa que, por 

ter uma vinculação com a área educacional, preocupa-se com os processos educativos. 

Ressalto que adotei alguns procedimentos técnicos próprios da pesquisa etnográfica, 

como a observação participante e as entrevistas, sem perder de vista a dimensão 

pedagógica do estudo. Realizei a pesquisa com jovens estudantes que se encontram em 

situação de rua, professores/as, e equipe pedagógica e diretiva da Escola, dentro do 

ambiente escolar, valendo-me das influências do meio para entender os fenômenos 

contextualmente. Essa busca pela escolarização e pelo espaço institucional é, antes de 

lutar por um direito que lhes fora negado, buscar o reconhecimento recíproco 

participando ativamente da vida social. O espaço em questão consegue operar na luta 

pelo reconhecimento social dos/as estudantes, com ideais fora dos padrões da rede a 

qual atende.  

 

Palavras – chave: Juventudes em situação de rua; Escolarização, Escola Porto Alegre; 

Reconhecimento Social. 

  

 

A Escola Porto Alegre - EPA, Instituição a qual me refiro no título insere-se 

atualmente no contexto das políticas educacionais para jovens e adultos/as como outras 

tantas. Porém, foi pensada e inicialmente arquitetada – inclusive no próprio espaço 

físico – para permanecer aberta por pouco tempo, o tempo suficiente para os/as 

estudantes retornarem para suas escolas, nas quais tinham o direito de permanecer. Ela 

foi um projeto de Escola Aberta, e junto com essa, outras Escolas Abertas eram 

projetadas para o atendimento de crianças e jovens que, excluídos do sistema regular de 

ensino, teriam a oportunidade de um retorno em instituições caracterizadas pelo 
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atendimento ao público em estado de extrema pobreza, estabelecendo-se assim um 

paradoxo, visto que todas as escolas da rede pública deviam estar preparadas.   

 Depois de alguns anos atendendo ao público de crianças e jovens, a escola 

passou a atender somente a Educação de Jovens e Adultos, uma vez que esses/as eram 

pouco atendidos/as pelas políticas assistenciais, ao contrário das crianças, e já se 

aproximavam da escola mesmo que essa não fosse incumbida de atendê-los/las.  

 Muitos/as dos então matriculados/as já haviam frequentado alguma escola 

anteriormente e por motivos diversos a abandonaram. A proposta inicial para EPA, que 

era de novamente levar as crianças e adolescentes em situação de rua de volta para as 

suas escolas, servindo de trampolim para o retorno às suas comunidades tornou-se 

dificultosa à medida que os/as estudantes voltavam para seus locais de origem, mas 

tempo depois retornavam para a EPA.   

 A Escola Aberta, que não queria dar certo, teve que assumir-se como Escola 

para continuar consolidando ações políticas para jovens e adultos/as que, em situação de 

rua e abandono, ainda aguardam por seus direitos constitucionais, pela proteção e 

assistência do Estatuto da Criança e do Adolescente e pela efetivação das políticas 

públicas para os/as jovens1.  

Nesse contexto, busquei compreender o sentido da escolarização para os/as 

jovens em situação de rua e como se dá a construção do vínculo de pertencimento com a 

Escola Porto Alegre. Para isso, utilizei a metodologia qualitativa com abordagem tipo 

etnográfica de pesquisa. 

Segundo Alberto Melucci (2005), tal metodologia, epistemologicamente ligada 

às pesquisas de cunho social, ancora-se principalmente na mudança de ponto de vista a 

respeito da relação entre o/a pesquisador/a e o objeto. Portanto, a escolha por essa 

metodologia de pesquisa não é aleatória, mas sim intencional e necessária para 

investigar o espaço escolar e suas relações. Fiz a pesquisa junto aos/às jovens estudantes 

que se encontram em situação de rua, professores/as e equipe pedagógica e diretiva da 

escola, dentro do próprio ambiente escolar, valendo-me das influências do meio para 

entender os fenômenos contextualmente.  

 

 

                                                 
1  Estatuto da Juventude: Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013. Institui o Estatuto da 

Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das políticas públicas 
de juventude e o Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE. 



 

 

38ª Reunião Nacional da ANPEd – 01 a 05 de outubro de 2017 – UFMA – São Luís/MA 

3 

SOBRE A JUVENTUDE QUE ESTÁ EM SITUAÇÃO DE RUA 

 

O movimento de retorno para a escola, de busca pelo espaço institucional e de 

procura por uma aprendizagem escolar que antes lhe fora negada pode ser a forma com 

que encontram de participar da vida na sociedade. Para isso trago para refletir a análise 

sobre reconhecimento social de Axel Honnet, destacando aspectos que possam auxiliar 

na compreensão desse fenômeno.  

Para Honneth, contrariando a ideia de um poder que combate as causas 

exteriores para assim inserir-se na sociedade, há a busca por uma identidade de grupo 

que de fato pertença à sociedade através da luta por reconhecimento intersubjetivo. A 

relação com o outro pela experiência sobrepõe o preservar-se a si mesmo na busca por 

seu espaço: 

“a reprodução da vida social se efetua sob o imperativo de um 

reconhecimento recíproco porque os sujeitos só podem chegar a 

uma autorrelação prática quando aprendem a se conceber, da 

perspectiva normativa de seus parceiros de interação, como 

seus destinatários sociais.” (HONNETH, 2003. p. 155) 

 

Essa busca pela escolarização e pelo espaço institucional que antes não 

ocupavam é, antes de lutar por um direito lhes fora negado, buscar o reconhecimento 

recíproco participando ativamente da vida social.  

Segundo o mesmo autor, existem três formas de reconhecimento, todas 

visando o respeito em diferentes dimensões. A primeira é aquela que se dá nas relações 

primárias, a forma do amor:  

“por relações amorosas devem ser entendidas aqui todas as 

relações primárias, na medida que elas consistam em ligações 

emotivas fortes entre poucas pessoas, segundo o padrão de 

relações eróticas entre dois parceiros de amizades e de relações 

pais/filho.”(HONNETH, 2003. p. 159) 

 

A segunda através das relações jurídicas, na qual o sujeito tem a possibilidade 

de referir-se a si mesmo positivamente, ao que Honneth chama de “autorrespeito”. 

Porém, adverte: 

 

...só podemos inferir a existência fática do autorrespeito 

indiretamente, empreendendo comparações empíricas com 

grupos de pessoas, de cujo comportamento geral é possível 

obter ilações acerca das formas de representação simbólica da 

experiência de desrespeito. Todavia, uma saída da dificuldade 
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assim caracterizada é oferecida pelos poucos casos em que os 

próprios grupos atingidos debatem publicamente a privação de 

direitos fundamentais, sob o ponto de vista de que, com o 

reconhecimento denegado, se perderam também as 

possibilidades do autorrespeito individual. (HONNETH, 2003. 

p. 198) 

 

A garantia de direitos por vezes está vinculada ao grupo a que pertencemos. E, 

se esse/a jovem vive numa condição de pobreza isso pode significar um grande 

definidor das suas escolhas, pois a pobreza também rotula, generaliza e muitas vezes 

invisibiliza a garantia de direitos. 

Já a terceira forma de reconhecimento é obtida por meio da solidariedade que 

nos remete a aceitação do outro, a estima social que nos faz ou não sermos reconhecidos 

perante a sociedade, o que pode nos causar confiança, por sermos reconhecidos e 

respeitados.  

Deste modo,  

...são três formas de reconhecimento do amor, do direito e da 

estima que criam primeiramente, tomadas em conjunto, as 

condições sociais sob as quais os sujeitos humanos podem 

chegar a uma atitude positiva para com eles mesmos; pois só 

graças à aquisição cumulativa de autoconfiança, autorespeito e 

autoestima, como garante sucessivamente a a experiência das 

três formas de reconhecimento, uma pessoa é capaz de se 

conceber de modo irrestrito como um ser autônomo e 

individuado e de se identificar com seus objetivos e seus 

desejos. (HONNETH, 2003. p.266) 

 

O espaço em questão, com seu caráter genuinamente escolar, consegue operar 

radicalmente na luta pelo reconhecimento social dos/as estudantes. Com ideais fora dos 

padrões da rede a qual atende contrapondo o lado mais pesado da balança. A escola 

contribui com as bases para o reconhecimento próprio do indivíduo enquanto 

ensina/educa e proporciona aos/às estudantes a perspectiva de um cidadão social para o 

qual o conhecimento obtido na Escola faz sentido. 

 

 

AS PALAVRAS QUE CONTAM O QUE A GENTE É 

 

Cabe esclarecer que esse sentido não se resume aquele dito nas linhas 

registradas e nem tampouco nas entrelinhas. Sentido aqui, diferentemente no que 
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usamos cotidianamente, fala nas linhas, entrelinhas, e de tudo mais que não está restrito 

a ela, fala do que move, do que mobiliza, do que afeta: 

  

Fazemos parte de uma cultura que se acostumou com uma ideia 

de que podemos traduzir tudo por palavras,  de  que  tudo  

podemos  nomear,  explicar,  enjaular  na  linguagem.  Desse  

modo,  estamos acostumados  a  igualar  sentido  e  

significação,  e  mesmo  achar  que  o  sentido  se  restringe  aos 

significados do que dizemos. Mas talvez o sentido seja  algo um 

pouco  mais fluido e indomável. Talvez ele seja de uma 

natureza um pouco mais impalpável, menos controlável, menos 

pura, do que gostaríamos. (Malufe, 2011. p.11) 

 

Assim, trago – para garantir o caráter etnográfico da pesquisa –  momentos e 

conversas que digam das relações humanas e institucionais que os/as jovens 

experimentam na escola.   

 

 

 ASSISTIR PARA TRANSFORMAR 

 

Tendo em vista o público que recebe, a Escola Porto Alegre, pouco a pouco, 

foi se modificando para atendê-lo e, nessa mesma medida, diferenciando-se das outras 

escolas da Rede Municipal. Conforme conta a Gestora Sílvia2: Eles vinham sujos, 

vinham com dor, vinham extremamente drogados, usavam dentro da sala de aula, e eu 

chegava perto, tinha aquele paninho molhado de loló. Ele não tinham ninguém que 

acolhesse... Com o tempo as necessidades foram surgindo3.  

Como sugere a professora, acolher pessoas em situação de rua exigia algumas 

especificidades que gradualmente complementavam o tempo e os espaços pedagógicos 

e administrativos da escola, e isso parece ter dado certo. Digo isso quando comparo a 

saga de outras escolas por onde passei: fazer o/a estudante chegar no horário, não pular 

o muro para ir embora, permanecer sentado durante quase quatro horas ouvindo, ou 

implorando para que interaja – quando não imploram, dão pontos por participação. Na 

                                                 
2 Alerto que, para preservar a identidade dos participantes da pesquisa, dei a eles/as outros nomes – 

nomes de pessoas queridas – com a intenção de não abreviá-los a sujeitos, resguardando assim, a 

marcante presença de cada um/a.   
3 Doravante adoto o itálico para chamamento das falas de meus interlocutores/as. Ao final de cada uma 

das falas, encontraremos: E.+ nome do/a estudante –para indicar que trata-se de uma manifestação de 

estudante; P. + nome do professor/a –para referir-se a manifestação de um/a professor/a e G. nome do/a 

gestor/a – para marcar que trata-se da manifestação de um/a gestor/a (incluo aí equipe diretiva e de 

acolhimento aos/as estudantes). 
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EPA, nem sempre o dia ocorre conforme se deseja, porém, percebo que os percalços 

diários são vistos com outras lentes, não por todos/as que constituem a escola, mas 

como se respira acolhimento na instituição, esses/as acabam perdendo as forças.  

Pude observar o quanto as atenções eram necessárias para os/as estudantes e 

importantes para toda a escola. Notei que quando não havia tempo para o banho, para o 

caso de quem chegasse atrasado, muitos/as reclamavam, iam para o pátio e se 

dispersavam – o que afetava diretamente o desenvolvimento em sala de aula: 

 

Chegar na escola, poder tomar um banho, tomar um café, 

saciar as necessidades básicas e ir para uma aula te sentindo 

bem, é outra coisa. Quem não se sente melhor assim? Se tu 

ficar chateado, ter um espaço de escuta. A gente foi vendo 

enquanto grupo de profes que isso era necessário. Tudo bem, tu 

precisa construir neles a autonomia para que eles procurem o 

que lhes é de direito na rede, mas a autonomia a gente tb 

constrói dentro da escola e pra isso o estudante precisa tá 

inteiro. (G. Paula) 

 

 

Entretanto, nas minhas andanças pela EPA, ouvia muito sobre como a escola 

era assistencialista com os/as estudantes, no sentido de que essa assistência tivesse mais 

importância que a educação, na escola.   Sobre isso a gestora Paula também explica: 

Tem que se tirar esses dogmas que porque tu ta garantindo um banho, eu estou 

perdendo o valor de educação, não. Eu estou agregando valor da educação. Um banho 

tem muito mais sentido pra uma aula de ciências que ficar estudando as células.  E 

continua: 

Há uma prática assistencialista por um lado, mas ela não é 

assistencialista de deixar o sujeito no mesmo lugar, é de 

reconhecer onde ele ta e de estar lá, politicamente, garantindo 

direitos. Assistencialismo, se a minha única ideia é dar 

conforto e acabou. Um conforto temporário. Não 

assistencialista, mas sim, para além da educação formal 

quando eu quero botar ele, enquanto cidadão de direitos e, 

enquanto escola, poder apoiar para que ele garanta a execução 

do seu direito. (G. Paula) 

 

Sobre essa rotina, o Projeto Político Pedagógico da EPA prevê, além do 

banho, outras ações de acolhimento: 

 

Conversa e escuta; Café diferenciado; Encaminhamento e 

atendimento de saúde; Após  uma  avaliação  da  equipe  do  
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Serviço de Acolhimento ao Aluno - SAIA,  o  estudante  será  

inserido  nas atividades (seja  nas  totalidades,  nas  aulas  

especializadas  ou  nas atividades coletivas); Contatos  com  os  

serviços  para  obter  informações  e/ou  propor  novos 

encaminhamentos. (PPP. p.36) 

 

E essas ações, fizeram parte dos registros que surgiram como um grande 

potencial para a permanência deles/as na escola. Como na seguinte fala: Eu me adaptei 

aqui na EPA e não quero sair mais... O cara chega e toma banho, depois almoça, vai 

pra informática, faz pouca coisa na sala. Eu comecei a curtir! (E. Camilo) 

Potência reconhecida pelos/as trabalhadores/as da escola, como na fala da 

Gestora Sílvia, que reconhece a importância das ações de acolhimento: 

 

O nosso estudante eu enxergo como um todo, inteiro. Aí eu fico 

pensando, ele vem da rua, qual a condição que esse cidadão 

vai ter, entrando aqui se sentindo mal, com mau cheiro, com 

fome, com dor. Se eu não tiver esse sujeito inteiro eu não vou 

conseguir dar aula. Quando eu cheguei nessa escola eles 

vinham direto debaixo da ponte, chegavam aqui e nós não 

tínhamos isso de banho a gente só tinha o Ó Centro que era lá 

na Julio de Castilhos. (G. Sílvia) 

 

 

Ao questionar os/as estudantes sobre as diferenças entre a EPA e outras 

escolas por onde tenham passado, surgiram novamente as ações de acolhimento da 

escola como um grande diferencial: É que uma coisa que os guris não disseram é que se 

tu parar pensar: não tem um colégio que te dá banho quente, comida na hora de 

chegar, que tu faz o que tu quiser dentro do colégio. (E. Taís) 

  Após a fala da estudante Taís, indaguei sobre o que eles/as fazem na EPA que 

não podem fazer em outras escolas, referindo-me ao: “tu faz o que tu quiser dentro do 

colégio”. E, a partir disso, surgiram outras ações na falas: Em outro colégio não deixam 

a pessoa fumar dentro do intervalo. E, também: dão cafezinho preto antes de tu ir pra 

ala de aula! (E. Taís) Referindo-se assim a política de redução de danos adotada pela 

escola, conforme consta no PPP: 

 

 O cardápio  proposto  para  as  refeições  da  EPA  também  

tem  seu  diferencial. As  refeições  que  são  pensadas  pela  

Equipe  de  Nutrição  considerando, em  muitos casos,  as  

condições  precárias  de  alimentação  nos  espaços  alheios  à  

escola.  O oferecimento  de  café  aos  estudantes  compõe  

também  outro  diferencial  da  escola, já que  os  seus  efeitos  
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ajudam  a  minimizar  o  sono,  a  abstinência  de  substâncias 

psicoativas e a auxiliar na concentração durante as atividades  

escolares. Esta e outras ações em conformidade com a filosofia 

da Redução de Danos, ajudam  a  minimizar  os  efeitos  da  

falta  das  drogas, contribuindo  para  a  manutenção dos 

estudantes por um período mais prolongado na escola, 

garantindo o acesso e  a permanência à mesma. (PPP. P.6) 

 

 

Pode parecer curioso para quem chega e observa as práticas adotadas pela 

escola para promover a permanência dos/as estudantes. Fumar cigarro na escola e tomar 

café antes de entrar para aula dói aos olhos de quem vê pela primeira vez. Compreender 

que essas práticas, além de legais, são pensadas para o bem estar dos/as estudantes, 

demora um pouco. Porém, depois de já conhecidas e interiorizadas, passamos a 

estranhar as regras, algumas vezes tão duras, de outras escolas – exponho isso porque 

esses/as jovens os/as quais entrevistei já passaram por outras instituições nas 

comunidades de origem. Será que, se não tivessem abandonado a escola, não estariam 

ainda nas suas comunidades? E por consequência disso, não estariam dormindo pelas 

ruas do centro da cidade? Só uma reflexão, não tenho respostas.   

Percebo, a partir desses relatos, que o tempo com pessoas em situação de rua, 

experienciadas pela EPA, é que a tornou diferente de outras escolas para os/as 

estudantes. Como se o discurso, pedagogicamente correto, de que a escola deve se 

adaptar as necessidades dos/as estudantes tivesse dado certo.  Essa organização 

diferenciada adotada pela escola é citada no Projeto Político Pedagógico: 

 

Constitui-se num espaço de acolhimento, organização  e  

socialização  dos saberes,  que  atende  para  além  da  

escolarização  formal,  com  uma  metodologia própria  e  tendo  

também  como  diferenciais  o  Serviço  de  Acolhimento, 

Integração  e Acompanhamento/SAIA e o Núcleo de Trabalho 

Educativo/NTE. (PPP. p.4) 

 

Percebo que a escola em questão usa de todos os meios para não acontecer 

novamente com o/a estudante, o que já havia acontecido em suas outras passagens pela 

escola: o abandono.   Daí, toda a preparação e esforço para que o/a estudante se sinta 

bem e permaneça na escola. Porém, em meio a todos esses esforços, há o/a professor/a 

que está lá para ensinar e que representa, historicamente, detentor/a do poder e 

sabedoria, e que espera por estudantes sedentos de vontade de aprender: 
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Tem momentos em que eu me pergunto, que esgota tanto o 

limite institucional e o limite das pessoas, com aquele cara, por 

exemplo, que vem constantemente tomar seu banho. E que o 

vínculo parece que é só aquele. E que a gente se questiona, que 

é professor e que teve sua formação: cadê aquilo que eu vim 

fazer aqui? (G.Paula) 

 

 

O paradoxo entre a assistência que viabiliza a permanência do/a estudante e 

educação que é a razão de ser da escola parece ser uma preocupação somente da equipe 

da equipe pedagogia e do/as professores/as: 

Eu quero terminar meus estudos, o mais rápido possível. A 

escola oferece a você sair fora da rua do jeito que você ta, sem 

forçar nada, é automático assim... você vai se desenvolvendo... 

É um incentivo ao aprendizado para as pessoas que tão mais 

necessitada. (E. Lucas) 

 

Os/as estudantes, durante todo o grupo focal apontaram muitas vezes o desejo de 

estudar para poder trabalhar, para entender a história do lugar onde vivem e, também, 

utilizar, na rua, a matemática que aprendem na escola. E, mais do que isso, se 

reconheciam como pessoas que precisavam daquele espaço e do acolhimento 

diferenciado proporcionado pela EPA para se autorreciclar. 

 

 

  A GENTE VAI SE AUTORRECICLANDO   

 

 

Para os/as estudantes, a Escola lhes confere a chance de se autorreciclar. 

Assim, estar na escola pressupõe uma mudança de estado, como se lá tivessem a 

oportunidade de potencializar o que já sabem e tornarem-se melhores. Conforme a 

seguinte fala: A escola oferece pra você sair fora da rua do jeito que você tá mesmo. 

Você acaba se desenvolvendo. (E.Camilo)  Proporcionando, até mesmo, oportunidades 

para que deixem de ter a rua como local de moradia, como na fala da gestora: A gente 

não tira eles da rua, nós criamos possibilidades. E se ele assim o puder, quem sabe ele 

consiga. Não somos onipotentes, mas temos potência para isso. (G. Paula) 

Durante a entrevista com a Paula, a rua, em nenhum momento foi citada como 

algo ruim, triste. Mas sim, como algo a ser superado pelo/a estudante, e a escola como 

um primeiro passo para sair dela. Reconheci esse posicionamento, também, na fala de 
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outros/as entrevistados/as: Quando a gente conhece as histórias tu percebe que a rua foi 

a salvação. Não é o olhar romântico, eu posso ter jeitos de ficar na rua. (G. Sílvia) 

Torna-se mais fácil compreender a opinião da Gestora Paula depois que, 

cotidianamente, vamos conhecendo a história de cada um dos/as jovens. Como o 

Daniel, que desde muito pequeno freqüenta a EPA, com o qual conversei durante a 

cerimônia de formatura dos/as estudantes em dezembro de 2013. Naquele dia ele 

contou-me que passaria o final de semana na casa da mãe. Ingenuamente pensei que 

essa poderia ser uma oportunidade para ele sair da rua, um recomeço – Coisa boa, 

Dani! Então tu vais ficar lá com ela?  A resposta foi negativa. Disse que já estava desde 

os 9 anos de idade na rua e que não voltaria mais para a casa da mãe. Antes que eu o 

convencesse de que a casa da mãe certamente é muito melhor que a rua, ele apontou 

para as marcas no seu corpo e me disse: Ta vendo isso aqui ó? Foi tudo ela que fez! 

Desisti naquele momento, não tínhamos a mesma mãe e, se tivéssemos, eu também não 

voltaria.  

 O exemplo acima mostra que pode ser menos dolorido estar na rua, do que 

com a família: Quem disse que a rua só é lugar de sofrimento? A rua também é lugar 

de solidariedade. (G. Paula) Entretanto, a mesma gestora pondera: Para uma criança ou 

adolescente a rua não é um espaço cuidador, é um espaço de violação. Esse contra-

senso apresentado pela diretora revela o quanto a instituição é conhecedora das histórias 

desses jovens, pois elas, muitas vezes, se repetem. E sabem que estar em casa pode ser 

tão violento que a rua – também considerada local de violação- torna-se solidária para 

quem precisa dela.  

 Dessa forma, a EPA dá a sua contribuição ao oferecer o espaço institucional e 

humano no qual esses/as jovens têm a oportunidade de se constituir como sujeitos de 

direitos, sem a condição de abandonar o que foi construído solidariamente com a rua e 

tudo que faz parte dela, como expõe a gestora: A EPA pode dar para esse sujeito um 

sentido de estar na rua, e não deixar ele perder a identidade de cidadão. (G. Paula) 

 Assim, autorreciclar-se é poder construir-se a partir do desejo de fazê-lo e não 

da necessidade, que outrora o/a levou à rua. E o mais importante, ter a oportunidade de 

reconstruir-se: O EPA é o único colégio que aceita moradores de ru, porque os outros 

já fecharam. (E. Camilo) O que atribui a EPA um lugar como a casa da mãe, um lugar 

de afeto. 

 

 SABE QUANDO TU TA NA CASA DA MÃE? 
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Em entrevista com a gestora Sílvia, logo nos primeiros minutos ela me 

questionou: Sabe quando tu ta na casa da mãe?  A fim de exemplificar como é a 

relação entre a EPA e os/as estudantes. Já na conversa com os/as jovens, essa relação foi 

representada como um elo com o passado, assim como no caso desta jovem: Eu morei 

no abrigo e vários estudaram aqui, a minha irmã também estudou aqui. (E. Taís) Ou do 

jovem que conta a sua história junto com a história da escola: o Juarez me conhece 

desde pequenininho! 

E a escola reconhece esse papel de protetora junto aos/às estudantes: Quando 

mais frágeis os sujeitos, mais vínculos eles têm com a EPA. É tu não ser um mero 

serviço. É o acolhimento, tu não é uma estatística de atendimento. E também durante 

sua fala demonstrou que a EPA age de maneira a reconstruir as relações que eles/as têm 

com outras instituições: Toda a escola hoje é um espaço de proteção à criança. A EPA 

é um espaço maior porque lá quando a escola deveria ter sido para esses sujeitos, ela 

não foi. (G. Paula) O que possibilita que os/as estudantes possam, novamente, criar 

vínculos institucionais com a família, abrigos e a própria escola. 

E essa tarefa não parece excluir o caráter de escolarização que a EPA tem para 

os/as estudantes, pois promove a conclusão dos estudos para a superação das 

dificuldades que encontram na rua. E uma dessas dificuldades creio que seja a falta de 

oportunidades de trabalho juntamente com a necessidade dele, visto que precisam  

garantir seu sustento. Pois, ao questioná-los/as sobre o motivo pelo qual estão 

estudando, eles/as responderam: 

 

- Pra mim é, por que eu to pensando em trabalhar e eles pedem 

todo o fundamental. (E. Gabriel) 

- Pra ti arrumar dinheiro só traficando ou roubando ou 

matando. . (E. Camilo) 

- Pra mim é pra largar o crime de mão, pra poder pegar um 

serviço, pra ser cobrador ou jardineiro. . (E. Fábio) 

- Pra arrumar um serviço pra sair da rua. (E. Vicente) 

- Terminar mais rápido possível. (E. Lucas) 

  

Curiosamente, foram pouco frequentes esses anseios pela conclusão dos 

estudos quando em conversas mais próximas. Nessas, contavam do desespero por 

perder o vínculo com a instituição, como se isso significasse perder, também, a 
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condição de cidadãos/ãs dada pela escola. Como o estudante João que, ao me encontrar 

na rua, fez questão de relatar sua indignação por estar entre os formandos de 2014: Eles 

querem me formar agora, mas eu já disse que não quero!  Diante da reclamação, 

resgatei a formatura como a conclusão de uma etapa de estudo e dedicação que ele teve 

na escola. Em vão, João estava inconsolável. Tempo depois, ao encontrá-lo novamente 

na rua, tamanha foi a minha tristeza ao vê-lo: estava mais magro, cabelos grandes e 

despenteados e roupas sujas. Como havia anunciado, a formatura não lhe fez bem.  

Essa pequena ilustração vem ao encontro da fala da gestora Sílvia que 

assegura: o objetivo nunca é o estudo, raramente. Tem aquele que vem para um espaço 

protegido, se sentem respeitados, ouvidos. Essa proteção, nesse caso, é visualmente 

perceptível.  

Entretanto, mesmo que a instituição não seja para os/as estudantes o lugar 

onde especialmente se aprende conteúdos escolares, a forma como são conduzidas as 

práticas possibilitam a permanência dos/as estudantes, para que assim possa acontecer a 

aprendizagem. Portanto, sentir-se respeitado e ouvido, pode ser a primeiro passo para 

reatar o vínculo com a escola.  

Essa possibilidade exige outras maneiras de ensinar: Eu sempre tento trazer 

para as questões que eles vivenciam, mas isso eu falo do meu trabalho. Mas é um 

exercício complicado porque tu tens que estar aberto a isso. (P. Renata) E, quando 

disponíveis às outras maneiras de ensinar, o planejamento passa a ser constantemente 

revisitado: Tu até vem com um planejamento, uma ideia.. mas surgem outras questões. 

E completa: Eu faço o planejamento fechadinho para aquela aula. Não que não tenho 

uma continuidade, mas tem que ter inicio, meio e fim (P. Renata) 

 Sobre reconhecer os diversos modos que exige o público da escola, a gestora 

Sílvia afirma: O turno da manhã é mais fácil. Eles conhecem o estudante porque 

passam a manhã inteira com eles. Mas com os professores de área4 é muito 

complicado, pois eles trabalham muito fragmentados, até eles se engajarem num 

projeto; Nesse relato, se resume a principal dificuldade encontrada pela equipe diretiva 

com os profissionais que lá atuam: o desconhecimento sobre a escola. Pois muitos deles, 

por completarem sua carga horária em outras escolas, ficam, em alguns casos, apenas 10 

horas semanais na EPA, impossibilitando que possam apropriar-se do espaço e 

trabalharem em consonância com o projeto pedagógico proposto pela escola. E salienta 

                                                 
4 Referiu-se aos professores e professoras das Totalidades Finais da Educação de Jovens e Adultos, que 

lecionam por disciplinas.  
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a gestora: Como seria bom se cada professor de sala de aula conhecesse bem e 

entendesse lá dentro como a gente entende aqui. (G. Sílvia) 

 Contudo, na entrevista realizada com dois profissionais, o professor – cuja 

disciplina pertence às Totalidades Finais – afirmou, ao mencionar suas experiências em 

outras escolas da rede municipal de ensino e da rede privada, que na EPA a 

aprendizagem é mais rápida, conforme segue a fala: Eu dei em um mês de aula aqui, o 

que eu não dei num semestre inteiro numa C35 em outra escola. Aqui é mais rápido e 

eles aprendem (P. Marcelo)  

E, a propósito das diferenças entre os/as estudantes da EPA e os/as estudantes 

de outras escolas, a professora Renata afirma: Esses alunos daqui, mais que outros a 

rede, percebem coisas que são veladas, que outros alunos não perceberiam. Um olhar 

de reprovação, uma fala, uma palavra ou qualquer menosprezo tu já não consegue ter 

a empatia do grupo. O que corroborou com a seguinte afirmação da gestora Paula: 

 

Tem professores que fazem a seleção aqui dentro, por exemplo: 

esse estudante é muito bem recebido na minha aula. Este não é. 

Quando a gente olha os bem recebidos são os cheirosinhos, 

bonitinhos. Os que não são, são os que jogam a rua na tua cara. 

Esse não entra, não avança. 

 

A dura argumentação que citei acima dá indícios que nem sempre todos/as são 

acolhidos nessa casa. Ou, que nem todos/as são recebidos de forma igualitária. Esses/as, 

os/as “que jogam a rua na cara”, trazem cotidianamente a realidade em que vivem, para 

dentro da escola. Interessante observar que foi essa mesma realidade que tornou a EPA, 

a escola que é hoje – realidade que incomodava em outras instituições e que fez dela, 

um refúgio. Todavia, a reação causada pelos/as que não são “cheirozinhos e bonitinhos” 

também seleciona, de certa forma, os/as professores: A primeira coisa que eles fazem é 

meter medo. Mas depois eles vão mudando. Mas o professor também tem que mudar. 

Temos gente que ficaram apenas um ano, tem que ficou 2 ou 3 anos. E tem quem está 

aqui há muito tempo. (G. Sílvia)  

Como educadora que sou, não posso deixar de ponderar a complexa e 

desafiadora arte de viver essa casa. Pois, juntamente com nosso ofício, estão nossos 

medos, desejos, expectativas e uma série de outros sentidos e sentimentos que não 

                                                 
5 C3: refere-se ao terceiro ano do terceiro ciclo do sistema de ciclos de aprendizagem adotado pela 

Prefeitura de Porto Alegre/RS.  
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acompanham o botão de desligar. Há ali, se nos dispusermos a isso, um longo caminho 

de aprendizagens e de constantes visitas aos nossos conceitos. Observei, durante o 

tempo que permaneci na escola, que havia um grande respeito com os/as educadores/as 

e um entendimento que nem todos/as estavam preparados, desde o início, para a 

proposta da escola: Esse é o problema da EPA, a gente tem projeto, mas somos uma 

ilha no país. O que fazer com esse professor que vem de um oceano enorme e coloca ele 

numa ilha. (G. Paula). A respeito disso, a gestora Sílvia alerta de que é uma escolha 

fazer parte da escola: Existe o cuidado com o cuidador. Como é que tu também não vai 

ouvir quem ta ali pedindo socorro. Mas esse é o perfil do nosso estudante e o professor 

pode escolher.  

Há, porém, jovens que não são o perfil da Instituição – aqueles/as que, 

excluídos/as da escola, são novamente excluídos/as na EPA. Percebi que esses/as, são 

os/as que, verdadeiramente, causam medo nos/as trabalhadores/as: Eu não to aqui pra 

apanhar de aluno (P.Marcelo). Esse relato, profundamente desesperançoso, foi 

provocado pelo questionamento que fiz a respeito dos/as estudantes que eram proibidos 

de entrar na escola – na ocasião, dei o exemplo de um estudante que não poderia mais 

entrar e de outro estudante que havia sido suspenso por alguns dias. E ao questionar 

quais os critérios usados para decidir quem não pode entrar, a gestora Paula afirma: 

 

É quando esse sujeito impossibilita outros de estarem aqui 

dentro, porque vende, trafica , é agressivo tanto com os 

professores, quanto para os colegas. É quando chega ao limite 

de não respeitar aqueles que estão ali. Não é o limite dele, mas 

o limite da instituição. 

 

 

Essas medidas restritivas são adotadas a fim de proteger tanto os/as 

professores/as, quanto os estudantes – pois, há casos em que um/a estudante impede 

outros/as de estarem freqüentando a escola. No entanto, mesmo categórica com tal 

afirmação, transpareceu o desconforto de Paula ao falar sobre esses/as jovens, uma vez 

que a escola decide pela exclusão, em uma instituição pensada para incluir os já 

excluídos. É como na casa da mãe. A mãe que cuida, que acolhe, que protege, que 

ensina e que castiga. 

 

 



 

 

38ª Reunião Nacional da ANPEd – 01 a 05 de outubro de 2017 – UFMA – São Luís/MA 

15 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A ESCOLA COMO CAMPO DE LUTA POR 

RECONHECIMENTO 

 

A oportunidade de ter participado da vida na escola com o grupo e com cada 

indivíduo que compõe a EPA, necessitou, além de toda metodologia já explicada, uma 

enorme sensibilidade em relação às histórias de vida daquelas pessoas. Pois, para 

compreender o sentido da escolarização desses/as estudantes em situação de rua foi 

preciso, muitas vezes, me deixar afetar, porém sem desalinhar os pensamentos da 

intenção da pesquisa. Tive que lidar com meus próprios pré-conceitos, lapidando certas 

convicções que faziam parte de mim. Ouvi histórias de jovens de vida peregrina que 

habitam onde apenas transitamos, sem destino certo, e que, na maioria das vezes, foram 

amadurecidos/as pela rua – uma casa sem fim que possui poucos lugares acolhedores e 

que acolhe por curtos espaços de tempo.  

E nesses dias e noites (des)iguais que completam ciclos de renúncia, abandono 

e invisibilidade, surge um muro alto, que cerca todos os lados mas que, ao contrário da 

angústia que sentimos ao imaginá-lo, não prende, liberta. Não houve um só dia em que 

eu, ao chegar à escola, não avistasse, já de longe, estudantes no portão. E a espera era 

sempre para entrar: a espera pelo guarda com as chaves do portão; a espera por seu 

turno de atividade; a espera que alguém os recebesse – às vezes percebia que a rua, de 

tão grande, tornava esse muro mais confortável, confiável. Era intrigante sentir que um 

cadeado pudesse ser saudável para uma escola. Porém, imagino que seja a mesma 

sensação de estar chaveando a porta ao chegar em casa – o mesmo desejo de abrigo 

saciado de maneiras diferentes.    

E existiam outras coisas – estar na Escola pressupunha mais que somente 

estudar. Prova disso foi o relato de Daniel na ocasião de uma reunião na Câmara de 

Vereadores, que tratava do possível fechamento da Escola. Disse ele, para mais de 

duzentas pessoas, que o que mais queria era que a escola se mantivesse aberta para que 

ele pudesse se formar e retornar para a casa da mãe. Enorme foi o meu espanto, pois, 

como já narrei anteriormente, Daniel já vive na rua desde os nove anos de idade e pelos 

maus-tratos que sofreu na infância não desejava reatar o vínculo com a mãe.  Após a 

reunião, por conhecer o seu jeito acanhado, parabenizei-o pela coragem de falar a todas 

aquelas pessoas e perguntei por que havia dito que voltaria para casa da mãe – se em 

mais cinco anos que nos conhecemos, tantas foram as vezes que me confessou que não 
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iria se formar para não perder o vínculo com a escola e porque não queria voltar para a 

família. Ele respondeu: Por que sim né, Josi!   

             Muito pensei sobre esta resposta e foi com um misto de espanto e admiração 

que percebi que Daniel aprendera as regras do jogo. Compreendeu que, para aquela 

ocasião, não convenceria os representantes da importância da escola, pela formação e 

acolhimento diferenciados que a Escola oferta. Mas sim, pela oportunidade de 

conclusão do Ensino Fundamental, incluindo aí a inserção no mundo do trabalho e 

retorno para as suas comunidades: Ao dizer o quanto era importante permanecer na 

escola não somente para estudar e formar-se, optou por sensibilizá-los, agregando ao 

seu discurso, o retorno à casa da mãe que talvez fosse, exatamente, o que eles queriam 

escutar.  

Essas outras coisas, não ditas e pelo Daniel, mas que foram inúmeras vezes 

marcadas nas falas e nas ações dos/as estudantes e trabalhadores/as da escola durante a 

pesquisa, é que tornam a EPA uma escola de outro jeito. Que, pensada para pessoas em 

extrema vulnerabilidade, proporciona uma outra maneira de relacionar-se com a vida, 

com seus direitos, com o outro. 

As condições de desigualdade que vivem os/as estudantes em situação de rua, 

ligadas às experiências de maus-tratos, discriminação e desrespeito, é diretamente 

relacionada à ausência de reconhecimento social, apontado por Honneth, ou seja, não 

somente a extrema pobreza é o principal motivo das lutas que combatem 

cotidianamente. Há situações conflitivas enfrentadas por esses/as jovens que geram, 

frequentemente, experiências de exclusão e menosprezo.  

Essa e outras situações de desrespeito enfrentadas pelas juventudes em 

situação de rua, tratadas por Honneth (2003) como uma forma de não- reconhecimento, 

são os primeiros passos para as resistências sociais. A dimensão que podem tomar, 

muitas vezes, colabora para importantes avanços na sociedade. E essas lutas por 

reconhecimento podem, além de contribuir para importantes avanços, colaborar para a 

construção da autonomia dos sujeitos. 

E são nessas situações que a EPA consegue repensar-se e intervir a fim de 

minimizar as injustiças sociais que vivem esses/as jovens – trazendo para a escola o 

direito a consultas médicas, o direito de ter documentos, de usar roupas limpas e de ser 

chamado pelo nome. Oportunizando um espaço de luta por reconhecimento social, que 

só ocorre porque, muitas vezes, esse reconhecimento não acontece.  
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Assim, a EPA contribui para a emancipação através da educação, auxiliando 

na construção da autoestima dos/as estudantes, viabilizando o acesso aos seus direitos 

enquanto jovens cidadãos/ãs e possibilitando novas maneiras de relacionarem-se 

consigo e com o mundo.  
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